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Resumo: Em inúmeros países, como o Brasil, as 
constituições parecem restringir o direito ao 
voto de presos e condenados criminais, com 
sua exclusão temporária do corpo de eleitores. 
No presente estudo, investigamos, com base na 
“teoria do reconhecimento” de Axel Honneth, a 
condição de invisibilidade social vivenciada por 
eles, buscando compreender como experiências 
subjetivas de ausência de reconhecimento e 
desrespeito podem motivar, psiquicamente, uma 
luta por mudanças sociais. Reconhecendo, en-
tretanto, as dificuldades enfrentadas por tal gru-
po social, o presente estudo procura desenvolver 
uma interpretação constitucional evolutiva, 
apoiada na “metódica estruturante” de Friedrich 
Müller, que auxilie na luta pelo reconhecimento 
do direito de voto dos condenados criminais no 
Brasil. Para tanto, são definidos o programa e o 
âmbito normativo do art. 15 da Constituição de 
1988, de modo que sua concretização vá além 
do mero texto (elemento linguístico), para agre-
gar à análise uma leitura sistemática de outros 
dispositivos constitucionais, além de dados im-
portantes da realidade brasileira (elemento em-
pírico), relacionados ao significado social, e não 
exclusivamente jurídico, de cidadania, bem como 
sobre o crescimento vertiginoso, nas últimas dé-
cadas, da população carcerária no Brasil, refle-
tindo em um número progressivamente maior de 
pessoas excluídas do exercício da cidadania por 
força de condenação criminal. Trata-se, portan-
to, de estudo multidisciplinar, que oferece inputs 
do Direito Constitucional e da Sociologia à aná-
lise criminológica do problema da cidadania dos 
condenados criminais.

Palavras-chave: Voto; Condenação criminal; 
Invisibilidade social; Cidadania; Interpretação 
constitucional.

Abstract: In many countries, such as Brazil, con-
stitutions seem to restrict the right to vote for 
prisoners and convicted felons, excluding them 
from the electorate, in some cases permanently. 
Building on Axel Honneth’s ‘recognition theory’, 
our study analyses the social invisibility experi-
enced by people who lose their voting rights due 
to the conviction of a criminal offense. It sets 
out to explore how subjective experiences of 
lack of recognition and disrespect can psychical-
ly motivate a struggle for social change. Taking 
Brazil’s constitution as an example, we propose 
an evolving constitutional interpretation, based 
on Friedrich Müller’s ‘structuring legal theory’ 
(Strukturierende Rechtslehre). Therefore, we ex-
amine the two central components of Article 15 
of Brazil’s constitution, according to Müller: the 
norm-programme and the normative domain. By 
doing so, we are able to methodologically move 
from the text (linguistic element) to the norm, 
enriching the constitutional interpretation by 
adding both a systemic reading of other consti-
tutional provisions and some relevant empirical 
data related to the Brazilian society (factual el-
ement). A comprehensive social meaning of cit-
izenship, not exclusively a legal one, will be then 
considered, as well as the vertiginous growth of 
the prison population in Brazil over the last de-
cades, reflecting in a progressively larger number 
of people excluded from the exercise of the cit-
izenship by virtue of a criminal conviction. Thus, 
the study offers a multidisciplinary approach 
to the issue of prisoners and convicted felons’ 
citizenship, bringing together inputs from Con-
stitutional Law, Sociology and Criminology.
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